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ESTATUTO

Capítulo I

DA DENoMnleqÁo, NATUREZA ¡uRÍprce, sEDE E FoRo

Aft. l'. O INSTITUTO MARCELO nÉDA, adiante nomeaclo IMD, pessoa juríclica de direito

privado, sem fins lucrativos, rege-se pelo presente estatuto e pela legislagáo brasileira.

Parágrafo único. Fundado em l5 de maio de2014 (Registrado no Cartório do l0oOflcio deAracaju
no Livro A/180 fls. 102-124 sob no 67354), a longevidade institucional é por tempo indeterminado.

Afi. 2". O IMD tem sede e foro na cidade de Aracaju, capital do Estado de Sergipe, á Rua Pacatuba,

254, Sala "/08,7u andar, Bairo Centro, CEP:49010-150, sendo facultada a possibilidade de abrir
representagóes em outros Municípios e Estados, por deliberagáo de seu Conselho Curador.

Ar-t. 3'. Objetivos e Finalidades:

L Promover, lato senslt, a custódia e a difusáo do Arquivo Pessoal Marcelo Déda Chagas, e de

todos os outros fundos ou colegóes - de guarda do IMD - qlre lhe sejam incorporados on

relacionadc¡s, sob as bases científlcas da modema arquivologia, preservando e conservando

preventivamente as materialidades da memória para fins culturais, científicos, educacionais, lazer e

informagáo.

ll. Preserar o legado imaterial do seu fundador enquanto homem público, promovendo os valores,

as crengas e o ideário político, social e cultural que Marcelo Déda cultivara em vida por meio de agóes

culturais, sociais, pedagógicas, científlcas e afins,

IiI. Promover politicas e difundir boas práticas de gestáo pública e governamentat, com

iuclcpcncléne ia icleo lógica, partidána e governalnental. enf'atizando :

a) \'alorcs da igualdade, cidadania e justiga social;

b) A plomogáo clo desenvolvimento económioo e social e o combate á pobleza,

c) A étrca. a paz, os dircitos humanos" a edr.rcagáo, a inclusáo social, u clen.rocr'¡ruiu c outto:
valores tünclamer-rtais cla convivéncia. social e do respeito ao meio-ambiente.

Art.:1". Pala o alcance dos seus objc'tivos e finalidades, poderá o Instituto Marcelo Dcda proLrioler".

lrrt ir'ttlu¡'. c\üür.ltr-lr l.,tr Put|oe inut;

I. Projetos de investigagáo em domínios concerxentes aos objetivos e frnalidades dispostos
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workshops e atividades afins;
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III. Atividades culturais, pedagógicas ou afins, com especial direcionamento a jovens carentes e

portadores de necessidades especiais;

IV. Atividades relacionadas á editoragáo, publicagáo e comercializagáo de obras relacionadas aos

objetivos e flrnalidades institucionais e á memória de Marcelo Déda;

V. Instituir pr6mios e conceder bolsas de estudos, para jovens carentes'ou portadores de

necessidades especiais, compatíveis com seus fins e possibilidades.

Vl, Constituir uma brblioteca especializada, de livre acesso público, que buscará priorizar err suas

atividades os domínios científicos da:

a) Ci6ncia política;

b) Movimentos sociais e políticos organizados;

c) Poesia universal; e

d) Agóes governamentais e políticas na sociedade sergipana.

VII. Arnpliar e presewar os fundos institucionais, em especial, por meio da coleta de infotmagóes

arquivísticas, bibliográficas, museológicas e referenciais, relacionados a Marcelo Déda e provenientes

de distintas origens, visando preservar a memória das fontes e ideais materializados que nortearam,

em vida, sua agáo política e cultural.

VIIL Estabelecer, mediante planejamento a ser aprovado pelo Conselho Curador e preseruado nas

demais instáncias de agáo executiva do Instituto, objetivos e metas que apoiem a consecugáo dos

objetivos e finalidades aqui definidos.

Parágrafo único, Os servigos de educagáo ou de saúrde a que ¿r entidade eventualmente se dedique

seráo promovidos gratuitamente e com recursos próprios, observando-se a forma complementar de

participagáo das organizagóes de que trata a Lei no 9.'790199, sendo vedado o condicionamento da

prestagáo de servigo ao recebimento de doagáo, contrapartida ou erquivalente.

Capítulo II

DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E COMPETÉXCNS

Ar1. 5". A administragáo do IMD será atribuigáo do Conselho Curador e da Diretoria Executir,a,

controie do Conselho Fiscal.

Parágrafo primeiro. No desenvolvimento de suas atividades, o IMD observará os princípios da

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economia e eficiéncia, náo fazendo qualquer

discriminagáo de raga, cor, género, posigáo política ou religiáo.

Parágrafo segundo. Em todos os atos de gestáo, os dirigentes e conselheiros do IMD deveráo adota

i**
práticas necessárias e suficientes a coibir a obtengáo, de

vantagens pessoais, incluindo-se cónjuges, companheiros e

beneflcios ou
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consanguíneos ou afins, até o terceiro grau, em decorréncia da participagáo no processo decisório ou

agóes cla entidade.

Par'ágrafo terceiro. O exercício de cargo em qualquer um dos órgáos do IMD, em qualquer de suas

categorias ou classif,rcagóes, é de caráter pessoal e indelegável.

Parágrafb quarto: O IMD disciplinará seu funcionamento por meio de Regimento'lntemo ou Ordens

Normativas, emitidas pela Assembléia Geral, e Ordens Executivas, emitidas pela Diretoria.

Art.6". Sáo órgáos do IMD:

I. Conselho Curador

II. Diretoria Executiva

Ill. Conselho Fiscal

IV Conselho Honorífico

Do Conselho Curador

Art. 7o. O Conselho Curador compóe-se de treze uembros.

l. Seis membrrls titulares vitalícios:

ll. Sete titulares eletivos e respectivos suplentes.

Art. 8o. Os seis mernbros titr:lares vitalícios que iráo compor o Conselho Curador seráo escoihidos

dentre os farniliares e fundadores da institr.rigáo.

Parágrafo úrnico: No caso de falecimento, impedimento definitivo ou renitncia de qualcluer dos

membros mencionados neste arligo. o sucessor será designado pelos conselheiros vitalícios

remanescentes, que escolheráo o novo ocupante da vaga, a fim de manter o número de membros.

Ar1. 9'. Os membros referidos no artigo 7o, inciso ll, seráo eleitos pela maioria absoluta do Conselho

Cut'ador. clentle personalidades de ilibada reputagáo, notória dedicagáo a interesses comunitários ou

etperf i.\e em alguma área que se coadune com o universo temático em qlle atua o IMD.

Parágrato primeiro: Os membros eleitos exerceráo o mandato por urn triénio, permitrda uma reeleiqao,

iucluindo supientes,

Parágraf'o segundo: Só poderáo concorrer á eleigáo candidatos que tenham sua indicagáo subscrita no

rurÍnimo por cinco mcmbros do Conselho Curador e registrada junto á Mesa Dirctora do Conselho

C'urador.

Parágratb terceiro: Na hipótese de vacáncia em cargo de membro eleito antes do térrnino de seu

mandato, tom¿rrá posse o suplente mais idoso, o qual exercerá o mandato pelo período restante.

Art. 10". O Conselho Curador terá

constitr.riráo sna Mesa Diretora.

um Presidente, rlm Vice-Presidente e um Secretário q

I

P---
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Parágrafo primeiro: Cabe ao Presidente e subsidiariamente ao Vice a representagáo, diregáo e

supervisáo das atividades do Conselho e sua convocagáo.

Parágrafo segundo: O Presidente e o Secretário seráo sufragados entre todos os membros do Conselho

Curador. O Vice-Presidente será obrigatoriamente urn membro vitalício, escolhido pelos membros

dessa categoria.

Parágrafo terceiro: Poderá o Conselho designar Curadores Executivos para representá-lo na gestáo

direta das atividades do IMD junto á Diretoria Executiva, atribuindo-lhes responsabilidades

específicas de acompanhamento setorial das atividades da Diretoria.

Parágrafo quarto: O mandato de Presidente e Secretário do Conselho Curador será de trés anos,

permitida uma reeleigáo.

Afi. 11'. Compete ao Conselho Curador, entre outras:

L Baixar seu Regulamento Interno e outros atos normativos;

II. Aprovar o planejamento organizacional e ref-erendar o funcionamento e controle das

atividades do IMD, a ser implantado e aplicado pela Diretoria; 
.:

III. Eleger, em até trinta dias do término dos respectivos mandatos, e empossar a sua própria Mesa

Diretora, membros eletivos e o Diretor Presidente do IMD;

IV. Destiluir os seus próprios membros e os da Diretoria;

V. Estabelecer as diretrizes e norrnas gerais que orientaráo as atividades do IMD, de acordo com

suas linalidades;

VI. Zelar para qLre as agóes do IMD se pautem por essas diretrizes;

VII. Aprovar os planos anuais de trabalho da Diretoria, inclusive as propostas para criagáo de

cargos ou ajuste do pessoal e contratagáo de servigos ou obras;

VI 11. Instituir e compor conselhos consultivos, dentre especialistas nos vários setores do

pensamento humano, para serem ouvidos sobre assuntos específicos de interesse do tMD,

lX. Deliberar sobre a proposta orgamentária, que será apresentada pela Diretoria pelo menos um

més antes de se iniciar o ano administrativo, fiscalizando a execuqáo;

X. Aprovar a prestagáo de contas e o relatório anual da Diretoria, e quaisquer outros que esta

apresentar;

XL Apreciar a celebragáo de convénios, termos de parceria ou acordos com órgáos ou instituigóes

publicas or"r pliladas:

Xtl. Auturizar a aqLrisigáo" alienagáo ou oneragáo de bens imóveis, e, cluandcr

de doagóes, legados ou sr-rbvengóes;

oneros0s, a aceitagáo

XI[. Decidir recursos de atos da Diretoria contrários á -r*r{
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XIV. Resolver os casos omissos em geral;

XV, Reformar ou alterar o Estatuto do IMD;

XVL Deliberar sobre a extingáo do IMD;

XVIL Instituir e compor o Quadro de Mantenedores do Instituto Marcelo Déda, dentre as pessoas

fisicas ou juridicas que tenham contribuído ou venham a contribuir de forma regular e continuada com

recursos para a manutengáo e desenvolvimento de seus propósitos.

XVIII. Instituir e compor o Conselho Honorífico, que será composto pelos associados registrados

qualif,rcados como benernéritos, atribuindo-lhe competéncia suplementar de opinar, sugerir e propor

iniciativas ao Conselho Curador, sempre que demandado.

Afi. 12'. O Conseiho Curador deliberará por maioria simpies de seus membros, exceto as matérias

constantes nos incisos XIII, XV e XVI que deveráo ser deliberadas pela maioria de dois tergos de seus

membros.

Parágratb único. Nos assuntos de conrpeténcia do Conselho Curar.lor, caberá Llm voto a cacla urn cle

seus membros e ao seu Presidente, além do próprio, o de desempate.

Art. l3u. As reuuióes ocorreráo prelerencialmente a cacla trés meses, em caráter ordinário e. eni

carjtter cxttlorclillluio. sempre que corlvocaclas pelo Presiclente cio Conselho CLrraclor, peLa n'raioria dos

mernbros titulare s do C--onselhL) Curador ou pelo Diretol Presidente dcr IlVf D.

Paráglalb se'gundo: Os stiplentes, quando convocados, ocr.rparáo as \'¿rgas dus conselheiros tituiares

allsenles. Nesses casos. o exercício do cargo c1e conselheiro fica restrito á reuniáo em qlre o sr-rplente

ocupar o pc)sto cle um titular ausente.

Da Diretoria Erecutiva

Art. I;1", - A Diretoria Executiva compóe-se de:

I. Diretor Presidente

Vice-presidente

Diretor Tesoureiro

Diretor de Acervo

Diretor de Agóes e Projetos

Parágrafo primeiro: Os membros da Diretoria Executiva seráo eleitos pelo Conselho Curador, por

maioria absoluta de seus membros.

Parágrafo segundo: O Vice-presidente substituirá o Diretor Presidente em seus impedimentos,

licengas ou auséncias ocasionais.

il.

III.

IV.

'.tqT-r
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Parágralo terceiro: Os cargos de Diretor de Acervo

ff.K'v
Projetos ñ



lllsl'--'J.r'jr..r',rl\ :- J

\_ 
""'"'t';:Lx

deveráo ser exercidos preferencialmente por gestores com experiéncia protissional e formagáo

académica nas respectivas áreas de atuagáo, pref'erencialmente.

Parágrafb quarto: O mandato da Diretoria é de trés anos, possibilitada a reeleigáo de qualquer de seus

rnerlrbros.

Parágrafb quinto: Na hipótese de vaga no cargo de Drretor Presidente, o Vice-pre§idente o sucederá,

podendo o Conselho Curador recompor o quadro de Diretores.

Parágrafb sexto: No caso de renúrncia coletiva da Diretoria a que se suceder exercerá novo mandato.

Parárgralb sétimo: O Conselho Curador poderá permitir a acumulagáo cle cargos e fungóes em toda a

cstrutura administrativa do IMD, desde que respeitada a legislagáo vigente, o alcancc aos objetivos e'

t-lnalidades instirucionais e a plena consonáncia aos demais arligos deste Estatuto.

Parágrafb oitavo: O Coordenador Executivo, representante do Conselho Curador, participará de

reuniáo ordinária mensal com a Diretoria Executiva.

Ar1. l5'. Compete á Diretoria planejar, organizar, dirigir e superintender as atividades do [MD,

cabendo-lhe, entre outras atividades:

L Aplicar e movimentar os recursos e contas bancárias do IMD;

ll. Tratar das relagóes de trabalho e da prestagáo de servigos do IMD e estabelecer os critérios de

sua remuneragáo;

III. Elaborar a proposta orgamentária e encaminhá-la ao Conselho Curador até o dia 30 cle

novembro de cada ano:

IV Apresentar ao Conselho Curador, até cento e vinte dias seguintes ao encerramento do exercício

social, o relatório das atividades, o balango geral e a demonstragáo de resuitados do períoclo,

acompanhados de parecer de auditoria extema, se solicitado pelo Conselho Curador;

V. Sugerir ao Conselho Curador nomes para ingresso no quadro de mantenedores institucionais e

nornes para a coordenagáo das representagóes do IMD em outros Estados e Municípios;

VI. Sugerir ao Conselho Curador nomes para ingresso no quadro de colaboradores institucionais,

ou seja, membros voluntários, registrados, que aportam qualquer benfeitoria á instituigáo que náo seja

de ordem pecuniiiria.

VII. Cumprir e fazer cumprir as determinagóes legais aplicáveis; as nonnas estatutárias e

regimentais, as deliberagóes e recomendagóes do Conselho Curador.

Vlll. Estabelecer, executar e controlar as agóes instifucionais.

Parágrafb primeiro: Para os atos a que se refere o inciso I deste artigcl, será necessária a assinatura do

Diretor Presidente, em conjunto com o Diretor Tesoureiro ou procurador com poderes específicos; ou

6
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do Diretor Tesoureiro, em conjunto com o procurador com específicos.
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Parágrafo segundo: Os direitos, deveres e

institucionais ou quadro de mantenedores

vigente.

Art. 16". Compete ao Diretor Presidente

Estatuto:

formas de relacionamento institucional dos colaboradores

seráo fixados pelo Conselho Curador diante da legislagáo

e a seu Vice, entre outras atribuigóes fixadas por este

I. Representar o IMD ativa e passivamente, em juízo e fora dele, bem como em

pronunciamento de qualquer fiat:oreza, podendo delegar poderes ou constituir mandatários;

II. Convocar as reunióes da Diretoria, presidindo-as;

III. Solicitar a convocagáo de reunióes do Conselho Curador, sempre que entender necessário;

lV. Supervisionar as atividades da Diretoria e velar pelo cumprimento das diretrizes do Conselho

Curador;

Admitir, movimentar e dispensar os recllrsos humanos necessários ás atividades do IMD,

fixando-lhes a remuneragáo e atribuigóes;

VI. Celebrar convénios, contratos e acordos, ouvido, quando for o caso, o Conselho Curador;

VIL Adquirir, alienar e onerar bens imóveis, autorizado pelo Conselho Curador;

VIII. Adquirir e alienar bens móveis ott incorpóreos;

IX. Contratar a prestagáo de servigos em geral;

X. Aceitar doagóes, legados, subvengóes e contribuigóes, ouvido, quando onerosas, o Conselho

Curador, na confonnidade do estabelecido no Regulamento.

XI Encaminhar anualmente o relatório de atividades e as prestagóes de contas ao Conselho

Curador;

XIL Encaminhar ao Conselho Curador propostas, relatórios e atos de qualquer natureza que

dependarn da deliberagáo deste ou que por ele devam ser conhecidos.

Xlll. Formar núcleos e comissóes ad hoc para execugáo de projetos específicos.

Parágrafb único: Quando náo integrar o Conselho Curador, o Diretor Presidente poderá participar de

suas reunióes, com direito avoz e sem direito a voto.

Art. 17". O Conselho Curador e a Diretoria poderáo ser auxiliados na gestáo das atividades cotidianas

do IMD e de projetos específicos decorrentes de acordos, contratos ou tcrrnos de parceria frrmados,

por profissionais remnnerados e que receberáo a denominagáo de "Gestores".

clo Conselho Curador. a contrataqrio

tr-
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Parágrafo primeiro: A extensáo das atribuigóes, ellcargos, forma de remuneragáo, prazos, direitos e

deveres dos gestores orr ernpresas contratadas na tbrma desta Segáo seráo fixados no instnrmento de

contratagáo e respeitaráo todas as disposigóes do art.4'da Lei 9790199.

Parágrafo segundo: A Instiluigáo poderá remunerar os dirigentes que efetivamente

atuam na gestáo executiva e aqueles que lhe prestam servigos específicos, respeitadps,

em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado na regiáo onde exerce suas

atividades, (Conforme o art4o, inciso VI, da Lei 9.790199). Nesse caso, náo poderáo ser eleitospara

os cargos da diretoria da entidade os sócios que exergam cargos, empregos r.rLr fungóes públicas jurnto

aos órgáos do Poder Público.

Art. 19". A Administragáo do Instituto Marcelo Déda será fiscalizada por Conselho Fiscal composto

de trés integrantes escolhidos dentre profissionais com fbrmagáo ou atuagáo nas áreas juridica,

contábil ou f-rnanceira dentre os lnstituidores ou membros do Quadro de Mantenedores do Institr-rto ou

por eles indicactos, eleitos pelo Conselho Curaclor simr.rltaneamente com os Diretoles e com mandato

coincidente.

Do Conselho Fiscal

Art. 20". Compete ao Conselho Fiscal:

L Examinar e avaliar as demonstragóes financeiras do IMD;

II. Dar parecer sobre as demonstragóes financeiras anuais do IMD e sobre as contas e

implicagóes financeiras e patrimoniais dos atos de gestáo;

IIL Examinar, a qualquer tempo, os livros e documentos do IMD.

IV Apresentar ao Conselho Curador pareceres sobre os negócios e as operagóes sociais clo

exercicio, tomando por base o balango, o inventário e as contas dos administradores:

V. Comunicar ao Conselho Curador, a qualquer tempo, as eventuais irregularidades apuradas,

sugerindu nrcclidas prr'ventivas e corretivas:

VI Opinar sobre os relatórios de deser-npenho f-inanceiro c contábil, e sobre as operagóes

patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores da entidade.

Parágrafo único: o Conselho Fiscal se rennirá, ordinariamente, a cada seis meses e

extraordinariamente, a pedido de qualquer de seus membros ou do Conselho Curador, sendo suas

deliberagóes tomadas por maioria simples dos votos e registradas em Iivro próprio de ata das reunióes;

Du Conselho Honorif-rco

Art.21u. O Conselho Curador e a Diretoria poderáo ser auxiliados na gestáo do IMD por um Conselho

Honoríf-rccr lbmrado a partir dos seus associados registraclos clualificados corlo Benernéritos, conl

atribuigóes suplcmentares de assessorarnento ao Conselho Curador e Diretoria Executiva. na lbrma

4
q
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em que dispuser o Regulamento.
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Dos Sócios

Art.22' Além dos membros que compóem os órgáos do IMD qualificam-se como associados

registrados, os colaboradores institncionais, sejam Beneméritos, Voluntários or¡ Mantenedores.

L Os associados registrados qualificados como Beneméritos sáo aqueles que tenham relevantes

servigos prestados ao IMD, na forma que dispuser seu Regulamento.

II. Os associados registrados qualificados como Voluntários sáo aqueles cuja participagáo se dé

mediante a of'erta de servigos náo remunerados ao Instituto.

III. Os associados registrados qualificados como Mantenedores seráo aqueles que parlicipam com

contribuiqáo pecuniária regular ao Instituto.

Capifulo III

DO PATRIMÓNIO E DOS RECURSOS

A11.23'. Constituem património e recursos do IMD

L A dotagáo inicial de R$30.000,00 (trinta mil reais), que lhe foi atribuída pelos instituidores na

escritura de instituigáo.

II. O Arquivo Pessoal Marcelo Déda Chagas, fundos e colegóes correlacionados.

Ill. Os bens móveis ou imóveis que possui e os que vier a possuir, a qualquer título;

IV As doagóes, legados, subvenqóes e contribuigóes que the sejam destinados, aceitos, quando

onerosos, pelo Conselho Curador;

V. As receitas oriundas de suas atividades e as rendas de seus bens patrimoniais, bem como as

de sua fundagáo, inalienáveis;

VL Os ingressos de bens qualquer natureza;

VIL Os saldos dos exercícios anteriores.

Art.24o. O Arquivo Pessoal Marcelo Déda Chagas constifui parte do patrirnónio inalienável

Instifuto Marcelo Déda Chagas.

Art. 25'. Os bens e direitos do

objetivos, permitida, no entanto,

exclusivamen para a consecuqáo de seusIMD seráo utilizados,

a sub-rogagáo de uns e

mesmo fim.

outros, na
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Capítulo IV

DO EXERCÍCrO SOCTAL E DA PRESTAqAO DE CONTAS

Art. 26o. O exercício social terá início em 1o de janeiro e término em 3 I de dezembro de cada ano. Ao

fim de cada exercício seráo levantadas as Demonstragóes Financeiras e preparaáo o relatório referente

ao período, relacionando as receitas e despesas verificadas durante o exercício em questáo, para

rnanifestagáo do Conselho Fiscal e posterior apreciagáo e aprovagáo do Conselho Curador.

Art.27o. A prestagáo de contas do tMD observará, no mínimo:

I. Os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras deContabilidade;

II. A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, do relatório de

atividades e das demonstragóes financeiras do Instituto, incluindo ceftidóes negativas de débito junto

ao INSS e FGTS, colocando-os á disposigáo para exame de qualquercidadáo;

IIl. A realizagáo de auditoria, inclusive por auditores externos, independentes se for o caso, de

aplicagáo de eventuais recursos obtidos com amparo em Termo de Parceria firmado com a

Administragáo Pública direta e indireta, conforme previsto nas norrnas aplicáveis;

IV. A prestagáo de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos, conforme

determinado no parágrafo único do artigo 70 da Constituigáo Federal.

Capítulo V

DAS DISPOSIQÓES GERAIS

Afi. 28o. No caso de dissolugáo ou extingáo do IMD, na fonna prevista neste Estatuto. seus bens e

direitos seráo destinados a instituigáo que seja qualificada nos termos da Lei n.9.190 de 23 de margo

de 1999, preferencialmente de fins e propósitos semelhantes aos do [nstituto, a ser escolhida pelo

Conselho Curador.

Parágrafo único: Caso o IMD venha a perder a qualificagáo instituída pela Lei 9.790, de 2310311999. o

respectivo acervo patrirnonial eventualmente adquirido com reeursos púrblicos durante o período ern

que perdurou aquela qualificagáo será transferido a outra pessoa jurídica qualificada na fbrma do

"caput" deste artigo.
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Aracaju, 30 de agosto de2011.
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